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b) O disposto nos artigos 15.º, 467.º, 675.º -A, 808.º, 
810.º, 833.º -A, 837.º, 840.º, 851.º, 864.º, 890.º, 907.º -A e 
907.º -B do Código do Processo Civil, nos artigos 119.º -B, 
123.º, 126.º e 127.º do Estatuto da Câmara dos Solicitado-
res, nos artigos 9.º, 16.º -A, 16.º -B e 16.º -C do Decreto -Lei 
n.º 201/2003, de 10 de Setembro, no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2003, de 10 de Setembro, no artigo 14.º do 
anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de Setembro, e nos 
artigos 17.º e 18.º do presente decreto -lei quanto à emissão 
da regulamentação aí prevista, entram em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
Setembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos 
Pereira — Alberto Bernardes Costa — Pedro Manuel 
Dias de Jesus Marques — Manuel Frederico Tojal de 
Valsassina Heitor.

Promulgado em 30 de Outubro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 31 de Outubro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1336/2008
de 20 de Novembro

Pela Portaria n.º 254 -CZ/96, de 15 de Julho, foi conces-
sionada à Secção de Caça e Pesca — Grupo Desportivo 
e Cultural dos Três Povos a zona de caça associativa dos 
Três Povos (processo n.º 1925 -AFN), situada no município 
do Fundão, válida até 15 de Julho de 2008.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que, para os terrenos abrangidos pela 
mencionada zona de caça foi requerida a concessão de 
uma zona de caça associativa a favor do Clube de Caça e 
Pesca dos Três Povos;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça 
só produz efeitos com a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 37.º e 40.º, na 

alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça associativa dos Três Povos 
(processo n.º 1925 -AFN).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de 12 anos, renovável automaticamente por dois 

períodos iguais, ao Clube de Caça e Pesca dos Três Povos, 
com o número de identificação fiscal 504984420 e sede 
no Edifício dos Antigos Lavadouros Públicos, Quintãs, 
6320 -614 Salgueiro, a zona de caça associativa dos Três 
Povos (processo n.º 5102 -AFN), englobando vários prédios 
rústicos, sitos nas freguesias de Escarigo e Salgueiro, mu-
nicípio do Fundão, com a área de 3423 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
10 de Novembro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1337/2008
de 20 de Novembro

No âmbito da medida n.º 2, «Transformação e comer-
cialização de produtos agrícolas», cujo Regulamento de 
Aplicação foi aprovado pelas Portarias n.os 533 -C/2000, 
de 1 de Agosto, e 949/2004, de 28 de Julho, do Programa 
Agro, e das acções n.os 3.4 e 3.5 da medida n.º 3 do mesmo 
Programa (Colheita, Transformação e Comercialização de 
Cortiça, e Exploração Florestal, Comercialização e Trans-
formação de Material Lenhoso) cujos Regulamentos de 
Aplicação foram aprovados, respectivamente, pelas Porta-
rias n.os 533 -E/2000 e 533 -G/2000, ambas de 1 de Agosto, o 
último pagamento das ajudas depende, nomeadamente, da 
demonstração pelos beneficiários de que são detentores de 
licença de exploração industrial actualizada ou de licença 
de utilização, e ou licença sanitária, consoante se trate de 
estabelecimentos industriais ou comerciais.

Os processos tendentes à obtenção das referidas licen-
ças é complexo e moroso, causando constrangimentos ao 
pagamento das ajudas e, consequentemente, ao encerra-
mento dos projectos e reembolso das despesas pelo Fundo 
Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA).




